
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.424 - BA 
(2012/0129541-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ÉRICA SANTOS CARDOSO 
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : JOSÉ HOMERO SARAIVA CÂMARA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. PRETENSÃO DE QUE SEJA 
OPORTUNIZADO NOVO TESTE EM RAZÃO DE LESÃO À ÉPOCA DA 
REALIZAÇÃO DO EXAME. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA, DA IMPESSOALIDADE E DA 
MORALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Agravo regimental em recurso ordinário no qual se discute a possibilidade de novo 
exame de aptidão física a candidato que se encontra lesionado no dia do teste.
2. Não se observa direito líquido e certo da impetrante à nova avaliação física, pois está 
submetida às regras do edital que a todos foram impostas, não sendo permitido ao Poder 
Judiciário oportunizar nova realização do teste físico, sob pena de violação do princípios 
constitucionais da isonomia, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 
Precedentes: AgRg no RMS 33.610/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 16/05/2011; AgRg no RMS 35.941/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 03/09/2012; AgRg no RMS 36.566/GO, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 23/04/2012.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.424 - BA 
(2012/0129541-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ÉRICA SANTOS CARDOSO 
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : JOSÉ HOMERO SARAIVA CÂMARA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Érica Santos Cardoso contra decisão que negou seguimento a seu recurso 

ordinário, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA. PRETENSÃO DE QUE SEJA OPORTUNIZADO NOVO TESTE EM 
RAZÃO DE LESÃO À ÉPOCA DA REALIZAÇÃO DO EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA, DA 
IMPESSOALIDADE E DA MORALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O recorrente, repisando a fundamentação de seu mandado de segurança, aduz não ser 

hipótese de aplicação do art. 557 do CPC; e que a decisão contraria jurisprudência pátria, porquanto 

seria pacífico que o caso fortuito asseguraria novo exame de aptidão física, em observância ao 

princípio da isonomia.

É o relatório.
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3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nada obstante a 

argumentação recursal, a pretensão não merece prosperar.

O caso trata de recurso ordinário interposto contra acórdão proferido pelo TJ/BA, que 

denegou mandado de segurança por meio do qual objetiva assegurar participação de candidato no 

curso de formação para soldado da Polícia Mílitar, com a declaração de nulidade do teste de aptidão 

física.

A tese de que o prazo para a realização do teste de aptidão física estaria contrário à 

previsão editalícia é completamente diferente daquela que consta da inicial do mandado de 

segurança. Vale registrar que, na inicial, o impetrante se prende à alegação de que um prazo inferior 

a 30 dias, após prazo de quase três anos de espera para a convocação, não seria adequado; e que o 

"reteste foi marcado com menos de 24 horas após o TAF, tempo inábil e contrário às normas de 

saúde, uma vez que para a realização do mesmo, teria que haver um interstício de pelo menos 48 

horas para que tivesse tempo de recuperação do tônus muscular, da resistência física e orgânica, da 

resistência aeróbica, bem como para reposição de Sódio e Potássio e, no caso, em razão da lesão 
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sofrida, teria que esperar a reabilitação da impetrante para marcar um novo reteste, preservando 

deste modo o princípio da dignidade da pessoa humana" (fl. 20). Enquanto que, em seu recurso, 

constrói tese de que lhe seria extensível disposição editalícia.

De toda sorte, cumpre destacar que o prazo previsto no subitem 2.1, além de não se referir 

aos candidatos classificados para o cadastro de reserva, nitidamente, não é uma regra para 

aplicação da prova física, mas previsão de cronograma, considerando que a homologação estaria 

prevista para o dia 27/06/2009 e a matrícula, no curso de formação, para 01/10/2009 (fl. 44).

É digno de menção, ainda, que os itens 5.6 e 5.8, citados na inicial do mandamus, não se 

encontram comprovados nos autos; e que, de qualquer sorte, mesmo se assim não fosse, não trazem 

regra que seria servil à pretensão da impetrante, pois vinculados à discricionariedade da banca 

examinadora.

Isso considerado, não se observa direito líquido e certo da impetrante-recorrente de 

proceder a nova avaliação física, pois está submetida às regras do edital que a todos foram impostas, 

não sendo permitido ao Poder Judiciário oportunizar nova realização do teste físico, sob pena de 

violação do princípios constitucionais da isonomia, da impessoalidade, da moralidade e da 

publicidade.

A respeito, mutatis mutandis:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. 
ALTERAÇÃO FISIOLÓGICA TEMPORÁRIA. NOVA DESIGNAÇÃO. VEDAÇÃO 
EXPRESSA NO EDITAL. DESCABIMENTO.
1. No presente caso, o ora recorrente foi eliminado do concurso público para o 
provimento de vagas da carreira pública de assistência social do Distrito Federal no 
cargo de atendente de reintegração social, por ter apresentado incapacidade 
temporária para a realização de teste físico, no caso, cirurgia de apendicite aguda.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital é a lei do 
concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos. No 
edital do referido certame, não havia previsão para a realização de novo teste de 
aptidão física no caso de incapacidade temporária como a dos autos, estando correta 
a decisão ora recorrida.

3. "A concessão de tratamento diferenciado, nos casos de alteração psicológica 

ou fisiológica temporárias, não consignadas previamente em edital de 

concurso, obsta pretensão concernente à realização de segundo teste de 

aptidão física, para ingresso em cargo público, sob pena de violação aos 

princípios da impessoalidade e da isonomia, que regem os concursos públicos" 
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(AgRg no RMS 33.610/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 16/05/2011).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 35.941/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/09/2012).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. LESÃO NO JOELHO 
ESQUERDO. DISPENSA DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA E DO EXAME DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE CANDIDATOS. VEDAÇÃO 
NO EDITAL. HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CERTAME. 
PERDA DO OBJETO. OCORRÊNCIA.
1. Pretende a impetrante ser dispensada do teste de aptidão física e da avaliação 
médica, fases do concurso público para ingresso na carreira de Perito Criminal, da 
Superintendência da Polícia Técnico-Científica do Estado de Goiás, em virtude de 
lesão meniscal sofrida no joelho esquerdo.
2. A ação mandamental fora extinta na origem sem resolução do mérito, com 
fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, ante a superveniente 
carência do direito de ação, por falta de interesse processual, visto que o resultado 
final do concurso já foi homologado.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a homologação do 
resultado final do concurso não conduz à perda do objeto do mandamus quando o 
remédio constitucional busca aferir suposta ilegalidade praticada em alguma das 
etapas do concurso.

4. É inadmissível o tratamento diferenciado entre os candidatos, mormente 

quanto o edital expressamente veda a realização do teste de aptidão física em 

condições diversas das inicialmente estabelecidas, até mesmo nos casos de 

incapacidade física temporária, em homenagem aos princípios da moralidade, 

da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.
5. A controvérsia não diz respeito à possível ilegalidade do teste de aptidão física, e 
sim à pretensão da impetrante em se abster de tal exigência, em vista de incapacidade 
física temporária. Perda do objeto do mandado de segurança reconhecida.
6. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 36.566/GO, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0129541-2 RMS    38.424 / BA

Números Origem:  0010297-71.2011.8.05  00102977120118050000

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉRICA SANTOS CARDOSO
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : JOSÉ HOMERO SARAIVA CÂMARA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÉRICA SANTOS CARDOSO
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : JOSÉ HOMERO SARAIVA CÂMARA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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